
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.952 - RR (2012/0058618-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO MARQUES PEQUENO  
AGRAVANTE : PEDRO PADILHA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PENAL. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. 
CONTRABANDO DE GASOLINA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. 
I- Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º, do Código de Processo Civil, e art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em 
matéria criminal, que o Relator, por meio de decisão monocrática, negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior. 
II- Inaplicável o princípio da insignificância ao crime de contrabando de 
gasolina, uma vez que a importação desse combustível, por ser monopólio 
da União, sujeita-se à prévia e expressa autorização da Agência Nacional de 
Petróleo, sendo concedida apenas aos produtores ou importadores, de 
modo que sua introdução, por particulares, em território nacional, é conduta 
proibida. Precedentes.
III- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1312504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/04/2014

Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.952 - RR (2012/0058618-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO MARQUES PEQUENO  
AGRAVANTE : PEDRO PADILHA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto por RAIMUNDO 

MARQUES PEQUENO e PEDRO PADILHA PINHEIRO, contra decisão de 

fls. 429/434 e-STJ, que negou seguimento ao Recurso Especial.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que a 

decisão do relator que examina o mérito da causa em Recurso Especial fere 

o princípio da colegialidade. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.952 - RR (2012/0058618-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO MARQUES PEQUENO  
AGRAVANTE : PEDRO PADILHA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

De início, quanto à alegada afronta ao princípio da 

colegialidade, cumpre asseverar que o entendimento desta Corte Superior é 

no sentido de que o art. 38 da Lei n. 8.038/90, combinado com o art. 557, 

caput, do Código de Processo Civil e, ainda, os arts. 3º, do Código de 

Processo Penal e 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, autorizam o 

Relator a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante.

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade 

restará sempre preservado diante da possibilidade de submissão da decisão 

singular ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais 

Superiores.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC 
E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. CONTRARIEDADE AO ART. 
183 DA LEI 9.472/1997. ATIVIDADE CLANDESTINA DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 3. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE DA CONDUTA. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
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JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, 
do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre 
estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.
(...)
(AgRg no AREsp 395249/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, 5ª T., j. 05/11/2013, DJe 12/11/2013).

Ademais, a decisão agravada foi proferida nos seguintes 

termos (e-STJ Fls. 429/434):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por RAIMUNDO 
MARQUES PEQUENO e PEDRO PADILHA PINHEIRO, com 
fulcro no art. 105, III, alínea a, da Constituição da República, 
contra acórdão proferido pela 2ª Seção do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, cuja ementa transcrevo (e-STJ Fls. 
353/361):

EMBARGOS INFRINGENTES. CONTRABANDO DE 
GASOLINA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Em se tratando de crime de contrabando, não há falar no 
valor das mercadorias ou dos tributos por ventura iludidos, por 
tratar-se de mercadoria proibida, sobre a qual não há 
incidência ou recolhimento de tributos.
2. O conceito de crime de bagatela é inaplicável ao delito de 
contrabando, devendo ser privilegiado, no caso, a natureza da 
mercadoria, o bem jurídico tutelado e lesividade da conduta e 
não o seu valor econômico. Precedentes do STJ (HC 
45.099/AC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima) e do TRF/1 a 
Região (ACR 2007.42.00.002546-0/RR, Rel. Desembargador 
Federal Cãndido Ribeiro; RCCR 2004.35.00.020535-1/GO, 
Rel. Desembargador Federal Mário César Ribeiro; HC 
2008.01.00.000054-5/AM).
3. Nos casos de contrabando de produtos de origem 
estrangeira, a alta reprovabilidade da conduta decorre da 
internação e comercialização de mercadoria proibida por lei em 
território nacional, sem qualquer controle dos órgãos 
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competentes.

Sustentam os Recorrentes, em síntese, violação ao art. 334, 
caput, do Código Penal, porquanto entendem aplicável o 
princípio da insignificância.
Com contrarrazões (e-STJ Fls. 380/384), o recurso foi 
admitido (e-STJ Fl. 386).
O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do 
recurso (e-STJ Fls. 402/417).
É o relatório. Decido.
De início, verifico que foram preenchidos os pressupostos 
recursais de admissibilidade.
Contudo, não merece prosperar o inconformismo.
Cumpre diferenciar o crime de contrabando do de descaminho, 
ambos previstos no art. 334, caput, do Código Penal.
Contrabando é a importação ou exportação de mercadorias 
cuja entrada no País ou saída dele é absoluta ou relativamente 
proibida. Sua incriminação encontra-se na 1ª parte do art. 334, 
caput, do Código Penal, in verbis:

Art. 334. Importar ou exportar mercadoria proibida (...).

O crime de descaminho, também conhecido como 
contrabando impróprio, é a fraude utilizada para iludir, total ou 
parcialmente, o pagamento de impostos de importação ou 
exportação, estando assim descrito, na parte final do citado 
dispositivo legal:

Art. 334. (...) ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de 
direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo 
consumo de mercadoria.

Com efeito, em face da natureza tributária do crime de 
descaminho, é possível a incidência do princípio da 
insignificância, nas hipóteses em que não houver lesão 
significativa ao bem jurídico penalmente tutelado. 
Daí porque a 3ª Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 
1.112.748/TO, pacificou o entendimento no sentido de que, nos 
crimes de descaminho, em virtude do contido no art. 20 da Lei 
n. 10.522/2002, com a redação dada pela Lei n. 11.033/2004, a 
conduta que implique a ilusão de imposto não superior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), deve ser tida como indiferente penal. 
Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. 
PENAL. ART. 334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO 
PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO 
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório 
Excelso -
1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos 
débitos
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez 
mil
reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.
II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta 
Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do 
sistema, e buscando evitar uma sucessiva interposição de 
recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em sintonia com os 
objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, o 
escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 
Recurso especial desprovido.
(REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009).

Esse entendimento aplica-se tão somente ao crime de 
descaminho, o qual corresponde, repita-se, à entrada ou à 
saída de produtos permitidos, elidindo, no todo ou em parte, o 
pagamento de direito ou de imposto. Tendo como bem jurídico 
tutelado a ordem tributária, entende-se que a irrisória lesão ao 
Fisco conduz à própria atipicidade material da conduta.
Diversa, entretanto, a orientação aplicável ao delito de 
contrabando, inclusive de gasolina, uma vez que a importação 
desse combustível, por ser monopólio da União, sujeita-se à 
prévia e expressa autorização da Agência Nacional de 
Petróleo, sendo concedida apenas aos produtores ou 
importadores. Assim, sua introdução, por particulares, em 
território nacional, é conduta proibida, constituindo o crime de 
contrabando.
De fato, embora previsto no mesmo tipo penal, o contrabando 
afeta bem jurídico diverso, não havendo que falar em 
insignificância da conduta quando o objetivo precípuo da 
tipificação legal é evitar o fomento de transporte e 
comercialização de produtos proibidos.
A propósito, registro o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CONTRABANDO (ART. 334, § 1º, C, DO CP). PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
NECESSIDADE, OU NÃO, DA PRÉVIA CONCLUSÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL ANTES DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL. MATÉRIA NÃO 
SUBMETIDA À APRECIAÇÃO DAS INSTÂNCIAS 
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PRECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VEDAÇÃO. 
ORDEM DENEGADA. 
1. O princípio da insignificância incide quando presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de 
reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. 
2. A aplicação do princípio da insignificância deve, contudo, ser 
precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim de evitar 
que sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à 
prática de pequenos delitos patrimoniais. 
3. No crime de descaminho, o princípio da insignificância deve 
ser aplicado quando o valor do tributo sonegado for inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), limite estabelecido no artigo 20 da 
Lei 10.522/02, na redação conferida pela Lei 11.033/04, para o 
arquivamento de execuções fiscais. Todavia, ainda que o 
quantum do tributo não recolhido aos cofres públicos seja 
inferior a este patamar, não é possível a aplicação do aludido 
princípio quando tratar-se de crime de contrabando, tendo vem 
vista que, neste delito, não há apenas uma lesão ao erário e à 
atividade arrecadatória do Estado, mas também a outros 
interesses públicos. Precedentes: HC 110.841, Segunda 
Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 14.12.12; 
HC 110.964, Segunda Turma, Relator o Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 02.04.12; HC 100.367, Primeira Turma, 
Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 08.09.11. 
4. In casu, conforme decidido pelas instâncias precedentes, a 
conduta praticada pelo paciente – ingressar no território 
nacional com 585 (quinhentos e oitenta e cinco) litros de 
gasolina proveniente da Venezuela, sem recolher aos cofres 
públicos o respectivo tributo, com o finalidade de revenda – 
amolda-se ao tipo de contrabando, provocando, além da lesão 
ao erário, violação à política pública no país na área de energia, 
onde são reguladas produção, refino, distribuição e venda de 
combustíveis derivados do petróleo. 5. Destarte, em que pese 
o valor do tributo sonegado ser inferior ao limite estabelecido 
no artigo 20 da Lei 10.522/02, na redação conferida pela Lei 
11.033/04, não é possível aplicar-se o princípio da 
insignificância, porquanto trata-se de crime de contrabando. 
6. A instauração de procedimento administrativo fiscal antes 
da propositura da ação penal sobre ser ou não necessária não 
foi submetida à apreciação das instâncias precedentes, razão 
pela qual é inviável o conhecimento do habeas corpus neste 
ponto, sob pena de supressão de instância. Precedentes: HC 
100.616, Segunda Turma, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, 
DJ de 14.03.11, HC 103.835, Primeira Turma, Relator o 
Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 08.02.11). 7. Ordem 
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denegada. 
(HC 116242, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 03/09/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-182 
DIVULG 16-09-2013 PUBLIC 17-09-2013, destaquei). 

Anote-se, outrossim, ser esse o posicionamento adotado pela 
5ª Turma desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
CONTRABANDO DE GASOLINA. TRIBUTO DEVIDO 
INFERIOR AO MÍNIMO LEGAL PARA COBRANÇA FISCAL. 
ART. 20 DA LEI N.º 10.522/2002. ALTO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
. Em se tratando de gasolina importada com elisão de 
impostos, não há apenas uma lesão ao erário e à atividade 
arrecadatória do Estado, mas a outros interesses públicos, 
configurando a conduta contrabando e não descaminho.
2. No caso, muito embora também haja sonegação de tributos, 
trata-se de produto sobre o qual incide proibição relativa, 
presentes as restrições na Lei nº 9.478/97 e na Portaria nº 
314/2001 - ANP.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1278732/RR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
01/02/2013).

 Ainda na mesma linha, destaco os seguintes julgados da 6ª 
Turma desta Corte: REsp 1283004, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe de 02.12.2013; REsp 1325934, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 17.09.2013.
Isto posto, com fundamento nos arts. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, combinado com o 3º do Código de Processo 
Penal, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se.  
Intime-se.

Em que pesem os argumentos apresentados pela parte, a 

decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0058618-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.309.952 / RR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10298620074014200  200742000002059  2007420000102953  200742000010296  23605  
2362005

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDO MARQUES PEQUENO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TATIANA MELO ARAGÃO BIANCHINI - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
RECORRENTE : PEDRO PADILHA PINHEIRO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TATIANA MELO ARAGÃO BIANCHINI - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : SUMAIA MARIA GOUVÊA
CORRÉU : NERYLANNE SILVA CARREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO MARQUES PEQUENO
AGRAVANTE : PEDRO PADILHA PINHEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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